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Introdução

Essa publicação discute as políticas de transição energética e os seus efeitos sobre a demanda  
de alumínio, com enfoque específico para a Amazônia Brasileira. O trabalho foi construído a partir de 
levantamentos bibliográficos e dados secundários produzidos por diferentes instituições privadas,  
não governamentais e multilaterais, que debatem e produzem informações sobre o tema do 
aquecimento global e das emissões de gases do efeito estufa. 

No cenário de preocupação política e de irreversibilidade de algumas alterações nas condições do 
clima, uma série de soluções está sendo pensada, proposta e requisitada para reverter ou, pelo 
menos, desacelerar as mudanças em curso. Para o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change/IPCC), a principal meta do Acordo de Paris, 
de alcançar um crescimento máximo de 1,5oC nas temperaturas médias globais até 2100, exigiria uma 
redução de 45% das emissões de CO2 até 2030 e zerar as emissões em 2050.  Para tanto, se projeta 
uma política geral de transição energética de combustíveis fósseis para outras formas de energia 
– majoritariamente solar e eólica – e com a massificação de carros, maquinários e equipamentos 
elétricos, tanto em edificações como no processo produtivo. Contudo, essa transição demanda uma 
base mineral finita, não renovável e distribuída desigualmente pelo mundo (Milanez, 2021). Apesar 
dessa nova arquitetura tecnológica da energia renovável eletrificada demandar diferentes minérios 
para sua construção, a grande demanda ocorrerá principalmente sobre cobalto, lítio, cobre, chumbo, 
níquel, terras raras e alumínio.

Em razão disso, diferentes agentes e analistas do mercado vêm indicando a possibilidade de um novo 
ciclo de valorização das commodities minerais para atender a demanda da transição energética.  
Tais demandas extras vão reverberar, sobretudo, em busca de minerais ligados às novas tecnologias 
da economia de “baixo carbono” e deflagrarão conflitos territoriais em maior quantidade e intensidade 
(Milanez, 2021; Deniau, Herrera, Walter, 2021). Neste artigo, avaliamos o crescimento da demanda da 
transição energética sobre o consumo de alumínio e seus possíveis efeitos pela extração mineral na 
Amazônia brasileira e particularmente para o município de Oriximiná, no Pará, onde se encontra a 
maior produtora de bauxita do país.  
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Destaques
•	 A transição energética para um sistema de energia “limpa” produzirá um aumento na demanda 

de minerais, uma vez que novas usinas solares fotovoltaicas, parques eólicos e veículos 
elétricos requerem mais recursos minerais, inclusive em composição mais elevadas do que 
outras instalações e veículos. 

•	 As emissões de CO2 relativas à extração mineral mundial cresceram 50% entre 2005 e 2018.

•	 No Brasil, processamentos de produtos minerais e de metais foram responsáveis por 1,9% e 
3% das emissões totais do país em 2020.

•	 O alumínio é um dos metais-chave na transição energética e poderá ter um crescimento 
mundial de 29% na demanda até 2030. 

•	 A emissão de CO2 pela produção de alumínio quase duplicou entre 2005 e 2018 e já representa 
2% das emissões globais.

•	 A Amazônia é importante produtora de bauxita – matéria prima do alumínio – e de alumínio e 
poderá sofrer com o crescimento dos conflitos socioambientais por conta da nova demanda, 
com desmatamento de áreas de floresta nativa habitada por populações tradicionais, 
elevação do número e volume de barragens de rejeitos e demanda por fontes de energia.

•	 Hoje, o Brasil é o quarto maior produtor de bauxita do mundo, bem como possui a quarta 
maior reserva internacional do minério, atrás de Austrália, Guiné e Vietnã. O Estado do Pará 
detém aproximadamente 75% das reservas nacionais

•	 A Mineração Rio do Norte (MRN) é a maior mineradora de bauxita do Brasil e atua na Amazônia 
brasileira, no estado do Pará, no município de Oriximiná. 

•	 A MRN ao longo dos seus mais de 40 anos de operação, já causou a mudança da cobertura 
do solo em 10,8 mil hectares para instalação de minas de bauxita e barragens de rejeito 
dentro da atual Floresta Nacional de Saracá Taquera, em áreas originalmente utilizadas por 
comunidades quilombolas e ribeirinhas.

•	 Os eventos extremos, cada vez mais recorrentes por conta das mudanças climáticas, tendem 
a elevar os riscos de desastres com barragens de mineração. No caso da MRN, onde se 
encontra o maior complexo de barragens de mineração da Amazônia, as atenções necessitam 
ser redobradas

•	 A nova demanda por alumínio pode acelerar a extração e o esgotamento das minas da MRN, 
aumentando a produção de rejeitos, o desmatamento, e agravando os danos socioambientais 
sobre as comunidades locais.
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Sustentados nas propostas políticas de combate ao aquecimento global, cujo enfoque central 
encontra-se na transição energética e nas promessas de robustos pacotes econômicos dos grandes 
Estados Nações, generalizadamente conhecidos como “New Green Deal Global” (Polychroniou, 
Chomsky, Pollin, 2020), analistas do mercado apostam em um novo ciclo das commodities, em 
especial dos bens minerais. 

A meta da União Europeia e dos Estados Unidos para atender o Acordo de Paris é atingir uma 
matriz energética de emissão zero e uma emissão líquida de impacto neutro até 2050. Para isso, 
o economista Robert Pollin (Polychroniou, Chomsky, Pollin, 2020) estima ser necessário um 
investimento de 2,5% do PIB mundial por ano ou 2 trilhões de dólares em investimentos públicos e 
privados, em cifras exageradas. De modo mais conservador, Flowers (2020) estima que só no setor 
mineral, para aumentar a produção dos cinco principais metais para as tecnologias de transição 
energética, serão necessários 1 trilhão de dólares em 15 anos: 525 bilhões para o cobre, 335 bilhões 
para o alumínio; 150 bilhões para o níquel, 50 bilhões para lítio e 5 bilhões para o cobalto.  

A implementação de tais políticas econômicas poderá resultar em um movimento internacional de 
valorização tanto dos minérios referidos acima como de minérios tradicionais, como o minério de 
ferro, utilizados pelo setor industrial e de infraestrutura. 

Segundo relatório da Agência Internacional de Energia (IEA, 2021), à medida que a transição 
energética é implementada e incentivada com mais intensidade, as indústrias de produção de 
tecnologias de “energia limpa” se tornarão um segmento relevante de consumo de minerais. Isso 
porque a transição energética para uma “economia verde sustentável” propõe, entre outras coisas, 
a substituição da dependência de combustíveis fósseis – como o petróleo – por fontes renováveis 
de energia, como a solar e a eólica. Nesse sentido, a participação da energia eólica e fotovoltaica 
na geração de energia elétrica no mundo precisará de um salto de 10% para 70% em 30 anos, se 
quisermos zerar a emissão líquida de carbono até 2050 (IEA, 2021). 

A transição energética para um sistema de energia “limpa” produzirá um aumento na demanda de 
minerais, uma vez que usinas solares fotovoltaicas, parques eólicos e veículos elétricos requerem 
mais recursos minerais em sua composição do que outras instalações e veículos. Por exemplo, 
uma usina eólica onshore requer nove vezes mais recursos minerais do que uma termelétrica a 
gás (Fisher; Cuéllar, 2022). Ainda, para conectar as novas estruturas de geração de energia aos 
centros consumidores urbanos e industriais será preciso expandir a malha de transmissão de 
energia elétrica. Além disso, temos que acrescentar que a transição exigirá a substituição das 
frotas de veículos em circulação na atualidade, uma vez que não se pretende, a princípio, apostar 
na adaptação da frota existente. 

Desse modo, cobre, níquel, cobalto, lítio, manganês, grafite, zinco, terras raras e alumínio estão 
entre os minerais que mais serão exigidos para compor uma nova frota de automóveis no contexto 
da transição energética (Fisher; Cuéllar, 2022). O IEA (2021) mostra que o uso desses minerais 
críticos, leia-se de alta relevância para a indústria de transição, deve passar de cerca de 8 milhões 
de toneladas por ano, em 2020, para 40 milhões, em 2050.  
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O alumínio será cada vez mais um metal fundamental, associado à transição energética, cuja demanda 
tende a se elevar até 2050. Um futuro descarbonizado depende de um aumento da capacidade 
global de produção do metal, tendo em vista que é utilizado na fabricação de diferentes produtos 
e equipamentos de tecnologias de baixo carbono: embalagens de baterias; células de combustível 
de hidrogênio; pás de turbinas eólicas; ímãs permanentes; painéis fotovoltaicos; infraestrutura de 
transmissão de energia etc. (Hache, Barnett, Seck, 2021).

Deve-se considerar que, dentre os minerais críticos, o alumínio é o que sofrerá menos demandas 
proporcionalmente. O metal já é o segundo mais usado no mundo, depois do ferro (IFP Energies 
Nouvelles, 2021), com grande volume de circulação no mercado atual, com 67,2 milhões de toneladas 
produzidas em 2021 (International Aluminium, 2022). Ainda assim, até 2030, a produção de alumínio 
deverá ter aumentado cerca de 29% em relação ao fornecimento base esperado, se pensarmos em 
relação ao cenário de aumento de 2oC da temperatura média global nos próximos dez anos (Wood 
Mackenzie, 2021).

alumínio

+29%

níquel

+65%

cobre

+85%

lítio

+130%

cobalto

+167%

      Oferta base 2030          Oferta excedente necessária para o cenário 3oC         Oferta adicional necessária no cenário 2oC

Fonte: Wood Mackenzie, 2021

Elevação da Demanda de Minérios com as Políticas de Transição Energética  

Para se ter uma ideia, são necessários 236 kg de alumínio por unidade de Veículo Elétrico Inteligente 
(EVs). Para uma unidade produção de energia fotovoltaica (placas solares), são necessários 22 kg 
de alumínio por Kw gerado. Já em relação às plataformas de energia eólica offshore, a demanda é 
de 3 kg por Kw, além de cobre, níquel, zinco e cobalto (Wood Mackenzie, 2021). Ou seja, o alumínio 
é o metal com mais demanda, em volume absoluto, para a produção das tecnologias de energia 
indicadas abaixo.

Metais Usados nas Tecnologias de Energia de Transição

Veículo Elétrico Inteligente (EVs)  
+ carregamento energia fotovoltaica plataformas de energia 

eólica offshore

AI 236kg/unit 22kg/Kw 3kg/Kw

Cu 140kg/unit 4kg/Kw 8kg/Kw 

LCE 36kg/unit

NI 13kg/unit

Co 5kg/unit

Zn 5kg/Kw 0.7kg/Kw
Al =Alumínio, Cu = Cobre, LCE = Lítio, Ni = Níquel, Co =Cobalto, Zn = Zinco

Fonte: Wood Mackenzie, 2021.
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Todavia, o alumínio é também uma fonte de emissão de gases estufa, tendo em vista que o setor 
de produção desse metal foi responsável por 2% do total de emissão em 2018 (Hache, Barnet, Sech, 
2021). Inclusive, o setor de produção de alumínio vem apresentando crescente nas emissões desde 
2004, quase dobrando sua participação e alcançando 1,12 bilhões ton CO2e, em 2018 (Davis, 2021), 
como pode ser visto no gráfico a seguir. 

Assim, para cumprir as metas definidas no cenário 2oC, a pegada de carbono da produção de alumínio 
primário precisaria ser reduzida de 16,7 toneladas CO2e/ton de alumínio (a partir da média global 2018) 
para 2,5 toneladas CO2e/ton (IAI, 2021). De acordo com o IAI, isso exigiria um investimento estimado 
de 500 bilhões a 1,5 trilhão de dólares nos próximos 30 anos, em energia elétrica sem carbono, novas 
tecnologias de produção e reciclagem. 

O setor de extração mineral associado ao alumínio no mundo, ainda que apresente uma pegada de 
carbono pequena em relação ao restante da cadeia, acresceu em 50% suas emissões ao ano, de 2 
milhões de toneladas de CO2 para 3 milhões, entre 2005 e 2018 (IAI, 2022). 

Emissão Global do Setor de Alumínio (bilhões ton CO2e) 

	 2006	 2008	 2010	 2012	 2014	 2016	 2018

1.2

1.0

0.8

0.6

0.4

0.2

0.0

Fonte: International Aluminium Institute apud DAVIS, 2021.
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Em cenários de meta de aumento da temperatura média global de 4oC ou 2oC em relação aos níveis 
pré-industriais, a IFP Energies Nouvelles (2021) estima uma demanda acumulada por bauxita nas 
próximas décadas, minério rico em alumina (AL203) e óxidos de ferro. Sob a estimativa de recursos 
mais otimista, o nível de criticidade associado à bauxita varia de 25,2%, no cenário de 4ºC, a 63,9%, 
no cenário de 2oC. Esses índices aumentam 34,4% e 87,1%, respectivamente, se for assumida a 
estimativa mais pessimista (Hache, Barnet, Seck, 2021). Após extraída, a bauxita é refinada em um 
produto intermediário, a alumina, para em seguida ser fundida em alumínio.

Hoje, o Brasil é o quarto maior produtor de bauxita do mundo, bem como, possui a quarta maior 
reserva internacional do minério, com 2,7 bilhões de toneladas, atrás de Austrália, Guiné e Vietnã 
(US Geological Society, 2022). O Brasil corresponde a 9,1% das reservas de bauxita do mundo e 9,4% 
da produção. 

As reservas de bauxita estão distribuídas por nove estados com um total de 3,6 bilhões de 
toneladas, onde 3,3 bilhões são do tipo metalúrgico (mais de 90% das reservas), conforme o Anuário 
Mineral Brasileiro-AMB (DNPM, 2006). O estado do Pará detém aproximadamente 75% das reservas 
nacionais, seguido por Minas Gerais. 

Registra-se que no país as reservas de bauxita são do tipo trihidratadas, que apresentam baixo 
custo na transformação em alumina, tendo em vista que requerem pressão e temperatura mais 
baixas do que as bauxitas mono-hidratadas encontradas na Grécia, por exemplo (Mártires, 2001).  

Os dados da Associação Brasileira do Alumínio (2022) auxiliam na compreensão das empresas de 
mineração de bauxita e produção de alumínio no país. Em 2020, o total de bauxita produzido no 
Brasil foi de 32,9 milhões de toneladas. Desse total, a Mineração Rio Norte (MRN) foi responsável 
por 37%, seguida pela Hydro Brasil Ltda. (26,2%), pela Alcoa Alumínio S.A. (22,5%) e pela Companhia 
Brasileira de Alumínio (3,5%). 

A MRN é a maior mineradora do minério no Brasil e atua na Amazônia brasileira,  no estado do Pará, 
no município de Oriximiná, operando desde 1979. A empresa tem como acionistas a Vale (40% das 
ações); South32 (33%); Rio Tinto (12%); Companhia Brasileira de Alumínio (10%) e Hydro (5%)1.

As operações da Hydro e da Alcoa junto com a MRN totalizam 90% dos minérios extraídos no Brasil, 
sendo o Pará o estado de origem. O restante está sendo extraído em Minas Gerais (4%) e Goiás 
(3,3%). Com números bem mais baixos, ainda aparecem São Paulo, Santa Catarina e Espírito Santo 
como estados produtores de alumínio (ANM, 2021). 

1. Em 27 de abril de 2023, a empresa anglo-suíça Glencore anunciou que assumirá 45% da Mineração Rio do Norte através da 
compra das porções da Vale (40%) e da Hydro (5%) na empresa Glencore. Disponível em <https://www.glencore.com/media-
and-insights/news/glencore-announces-the-acquisition-of-equity-stakes-in-mineracao-rio-do-norte-s-a-and-alunorte-s-
a-from-norsk-hydro-asa> Acesso em 27 de abril de 2023.
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A extração mineral possui vários mecanismos de indução das mudanças climáticas. Os equipamentos 
utilizados na mineração de grande porte na escavação das minas (caminhões, retroescavadeiras e 
tratores) exigem um grande volume de combustíveis fósseis nas operações. Há equipamentos 
na mineração que consomem mais de 400 litros de combustível por hora, como os caminhões de 
transporte de minério2. 

No entanto, o maior efeito do setor sobre as mudanças climáticas está na transformação mineral, no 
âmbito da metalurgia e da siderurgia, onde a participação nas emissões é significativa. Estima-se que 
o setor de mineração e metalurgia já podem estar sendo responsáveis por 28% das emissões globais, 
sendo que o aporte da mineração pode alcançar até ¼ desse montante – de 4% a 7% (Delevingne et al, 
2020). As 16 maiores mineradoras do mundo emitem cerca de 2,5 bilhões de toneladas de equivalente 
de carbono por ano (APIB e Amazon Watch, 2022). 

No Brasil, os setores da minerometalúrgica brasileira consomem o equivalente a 9,2% do total 
da energia gerada no país, segundo dados de 2020 da Empresa de Pesquisa Energética (MME, 
2022). Grande parte dessa energia é proveniente de hidrelétricas, como é o caso das indústrias de 
transformação de alumínio em Barcarena (PA) abastecidas pela Usina de Tucuruí, no Pará. 

Só a Hydro, em Barcarena, consome de 50-150 MW na refinaria de alumina Hydro Alunorte e 800 MW 
na Albrás (Hydro, 2018). A metalúrgica produtora de alumínio, que é o principal destino do minério de 
bauxita da MRN, chegou a ser a maior consumidora livre de energia elétrica do Brasil (CCEE, 2018). 
Outra consumidora da bauxita da MRN é a Alumar, em São Luís do Maranhão. A metalúrgica pode 
consumir até 500 MW de energia na produção de alumina e alumínio (O Estado do Maranhão, 2012).

Segundo o Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa (Potenza et al, 2021) do 
Observatório do Clima (2021), os processamentos de produtos minerais e de metais no Brasil foram 
responsáveis, respectivamente, por 29,1 milhões de toneladas de CO2 e 46,3 milhões, em 2020. Isso 
corresponde a 1,9% e 3% das emissões totais do país, o que pode até não aparecer muito no total 
de emissão nacional. Contudo, ao compararmos com a participação da mineração e da siderurgia 
no Produto Interno Bruto nacional, identificamos que os setores contribuem menos com o PIB, 
especificamente, 1,1% e 1,3% (MME, 2019, dados de 2018), do que com as mudanças climáticas. 

Deve-se salientar ainda que as emissões dos processamentos de produtos minerais e de metais no 
Brasil apresentam tendências de elevação nas últimas três décadas, com exceção da última década 
para a metalurgia. O processamento de produtos minerais quase dobrou suas emissões nesse período, 
saindo de 15 milhões em 1990, mais do que dobrando sua contribuição no balanço de CO2 nacional, 
de 0,8% para 1,9%. Já a produção de metais elevou suas emissões em 60% e sua participação no total 
nacional dobrou, de 1,5% para 3%.     

Ou seja, para olhar a plenitude das emissões de gases do efeito estufa do setor da mineração como 
um todo, e da MRN, em particular, temos que partir dos três escopos dentro da cadeia produtiva: 

•	 Escopo 1: as emissões decorrentes da própria atividade de extração, em Oriximiná no caso, isto 
é, todo o combustível que é queimado para realizar a extração com maquinários (para extração e 
beneficiamento), sistemas de transportes (caminhões, trem ferroviário, esteiras e automóveis) e a 
própria estrutura de moradia e serviços; 

2. Mobil™, disponível em: https://www.mobilindustrial.com.br/topicos-tecnicos/casos-de-sucesso-post/mobil-delvac-1-
esp-5w-40-ajuda-a-reduzir-as-emissoes-em-1-9-para-economia-de-combustivel-anual/>. Acesso em 19 mar 2023.
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•	 Escopo 2: trata-se das emissões oriundas da fonte de energia da mineradora, ou seja, de onde vem 
a energia consumida e sua emissão, no caso da MRN seriam suas próprias usinas térmicas a diesel; 

•	 Escopo 3: engloba o transporte do minério por embarcações e a transformação mineral em 
alumina e alumínio, em especial pela Hydro Alunorte e Albrás, em Barcarena-PA, e da Alumar em 
São Luís, no Maranhão.   

A Mineração Rio do Norte utiliza uma série de equipamentos consumidores de combustível a diesel 
como caminhões, escavadeira, trens para transportar minério do beneficiamento até o porto, 
secador rotativo no beneficiamento, veículos de pequeno e grande porte. Além disso, a MRN possui 
duas “Usinas de Geração termoelétrica que suprem a demanda de energia elétrica do seu processo 
produtivo e da vila residencial de Porto Trombetas. Ambas são alimentadas por óleo combustível BPF, 
possuem respectivamente as potências úteis de 45,8 MW e 14,8 MW, o que atende à demanda média 
de 25 MW” (MRN, 2021, p. 248).

Se considerarmos toda a cadeia de alumínio na Amazônia brasileira, da extração na MRN até a 
produção de placas pela Albrás e Alumar, estamos falando de um consumo total de quase 1500 MW. 
No entanto, não podemos falar que é a mineração de bauxita o principal vetor de emissão de gases 
do efeito estufa na Amazônia. Segundo dados da CNI e ABAL (2017), com base no ano de 2010, a 
transformação mineral correspondia a 90% das emissões de CO2 da cadeia do alumínio no Brasil, 
enquanto a mineração de bauxita ficava com um 1%. 

Emissão de CO2 na Cadeia do Alumínio por Processo

26%

1%1%

5%

3%

64%

Alumínio primário

Alumina

Transportes

Bauxita

Secundário

SemifaturadosFonte: ABAL, 2022.
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Por conta do intensivo uso de energia de hidrelétricas, a pegada ecológica do alumínio  
no Brasil, 4,2 toneladas de carbono por tonelada de alumínio, fica abaixo da média mundial  
de 9,7 toneladas de CO2 (CNI, ABAL, 2017). Por outro lado, as emissões de CO2 na produção  
de alumínio primário aumentaram entre 62% e 74%3, entre 1990 e 2010, de 1574,1 mil toneladas  
para 2749,4 mil toneladas (ABDI, 2012). Tais novas emissões se deram principalmente na  
Amazônia, em decorrência de expansões e instalações de plantas metalúrgicas de alumínio  
no Pará e no Maranhão.  

Desmatamento

Segundo reportagem da Folha de S.Paulo (2022), a Global Forest Watch registrou, em 2021, a 
emissão de 2,5 gigatoneladas de CO2 pela derrubada de florestas tropicais nativas. Ainda segundo 
a reportagem, o Brasil respondeu por 40% da derrubada de florestas tropicais no mundo em 2021, 
com a perda de 1,5 milhões de hectares, majoritariamente na Amazônia. No Brasil, o desmatamento 
é o principal emissor de gases do efeito estufa. 

No que diz respeito ao desmatamento produzido pela atividade minerária, devemos acrescentar que 
não é apenas decorrente da mineração ilegal, e as atividades regulares também são responsáveis 
diretas e indiretas pela supressão vegetal. Segundo estudos de Sonter e colaboradores (2017), os 
projetos de mineração podem aumentar significativamente as perdas florestais a uma distância de 
até 70 quilômetros das minas. Assim, operações minerais de grande escala na Amazônia podem 
gerar um desmatamento até 12 vezes maior do que a área da lavra concedida. Como consequência, 
esses projetos foram responsáveis por 9% do desmatamento na região entre 2000 e 2015. Só de 
desmatamento de áreas de mineração legal e ilegal, o Deter/INPE (2021) contabilizou 405,36 km² 
desmatados da Amazônia Legal, entre 2015 e 2020 (Modelli, 2020).

A MRN, ao longo dos seus mais de 40 anos de operação, já causou a mudança da cobertura do solo 
em 10,8 mil hectares para instalação de minas de bauxita dentro da atual Floresta Nacional (Flona) de 
Saracá Taquera, e parte dessas áreas se encontram em processo de recomposição induzida. A taxa de 
desmatamento nos últimos cinco anos (de 2016 a 2020) foi a maior desde o período de instalação, com 
um desmatamento médio anual de 413 hectares ao ano, 56% acima da média anual de desmatamento 
para fins de lavra mineral desde 1979 (264,50 hectares ano) (Wanderley, 2021). Segundo o Plano de 
Manejo da Flona (Ibama, MMA, SPTC, MRN, 2001), a zona de mineração no interior da unidade de 
conservação é de mais de 142 mil hectares ou 33% da área total da área de preservação. Destes, mais 
de 19 mil estão também sobrepostos a territórios quilombolas (CPI-SP, 2011).  

3. Neste caso, há uma divergência entre o estudo da ABDI e os dados no site da ABAL em relação à emissão total de CO2.  
Ainda que os dados da ABAL sejam de 2010, o mesmo tem uma emissão menor que em 2007, dados da ABDI. Por isso, optamos 
por deixar o segundo dado por se tratar da cota máxima de emissões.
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Considerações 
Finais
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De acordo com as previsões destacadas anteriormente, de maior demanda por minérios, e em 
particular por alumínio, a tendência é termos uma aceleração da extração mineral, expansão de 
minas atuais e a abertura de novas minas para atender a demanda global. No caso da MRN, a maior 
produtora de minério de bauxita do Brasil e que tem como acionistas grandes produtoras de alumínio, 
o crescimento da demanda pode levá-la a expandir suas minas mais rapidamente, pressionando a 
Flona Saracá Taquera e territórios quilombolas (CPI-SP, 2011). 

Dependendo do crescimento da produção global de alumínio, não se descarta uma expansão 
da planta de Porto Trombetas, para superar os 18 milhões de toneladas de bauxita/ano atuais.  
É bom destacar que qualquer incremento na taxa de extração resultará na maior geração de rejeitos 
(podendo exigir novas barragens ou complexificando a gestão das atuais estruturas), aumento dos 
impactos ambientais em novos platôs, crescimento do desmatamento e um esgotamento mais 
rápido das minas. Os reflexos ainda poderão ser sentidos nos diferentes impactos econômicos 
e sociais do fechamento da mineração antecipado das minas pela aceleração da produção.  
Cabe lembrar que o município e as comunidades do entorno não possuem qualquer preparação 
para esse momento de encerramento da atividade mineral.    

Os eventos extremos, cada vez mais recorrentes por conta das mudanças climáticas, tendem a 
elevar os riscos de desastres com barragens de mineração, como apontam especialistas (Rodrigues, 
2022). Chuvas de maior intensidade devem ser consideradas nas análises e políticas de segurança 
de barragem, tendo em vista que podem ser gatilhos para rompimentos ou mesmo para o desgaste 
das estruturas. No caso da MRN, onde se encontra o maior complexo de barragens de mineração da 
Amazônia (Wanderley, 2021), as atenções necessitam ser redobradas, assim como a realização de 
políticas mais conservadoras que protejam as populações e os ambientes a jusante das barragens.   

O setor da mineração tem aumentado sua contribuição na emissão de gases do efeito estufa no 
Brasil, tanto de maneira absoluta como relativa, principalmente quando se vai até o Escopo 3 
que engloba o transporte do minério por embarcações e a transformação mineral em alumina e 
alumínio. A tendência é que o setor agrave ainda mais sua participação nas mudanças climáticas 
pela necessidade de aceleração da produção de metais para construir uma nova economia “verde”, 
de “baixo carbono” e “descarbonizada”. Esse crescimento será ainda mais intensivo sobre as áreas 
com metais prioritários para a transição energética. Em especial na Amazônia, onde a mineração 
encontra-se associada ao desmatamento e onde estão as maiores reservas de bauxita. 

Em resposta, o setor, por um lado, vem se colocando como essencial para conter as mudanças 
climáticas. Em Seminário  “Mineração, transição energética e clima” na Câmara dos Deputados, 
em 2021, o CEO do Conselho Internacional de Mineração e Metais (ICMM, na sigla em inglês), 
Rohitesh Dhawan, afirmou que “A mineração se tornará ainda mais importante para a luta global 
contra o aquecimento do clima, uma vez que metais e minérios são cruciais para as tecnologias 
descarbonizadoras, como os carros elétricos e a energia renovável” (Câmara dos Deputados, 2021). 
Por outro lado, empresas do setor, como a Vale, vêm apontando diferentes formas para reduzir suas 
próprias emissões em todos os escopos e até mesmo neutralizar nos escopos 1 e 2 (Vale, 2021). 
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Para alcançar seu objetivo o setor aposta em: novas tecnologias, inovações e técnicas de extração 
para otimizar o processo produtivo e utilização de “baixo carbono”; substituição das matrizes 
energéticas, como utilização de biocombustíveis e eletrificação; execução de apoio financeiro 
em áreas de preservação; e operações no mercado de crédito de carbono para compensar suas 
emissões. Para tanto, o IBRAM (2021) e as grandes mineradoras defendem a precificação do 
carbono e a criação de um mercado global e também a implementação de pagamentos por serviços 
ambientais, a última regulamentada pela Lei 14.119/21 sancionada no governo Bolsonaro.    

Por fim, a crítica de um discurso que defende a possibilidade de uma “mineração verde” tem sido 
apresentada por importantes organizações não governamentais que debatem o setor, como Mining 
Watch Canada e Amigos da Terra Europa. Elas alegam que a ideia de uma “mineração verde” e para a 
transição energética tem facilitado a implementação de empreendimentos e sido justificativa para 
a expansão mineral, principalmente na periferia global. Por outro lado, ignoram-se, na avaliação 
sobre os empreendimentos minerais, os impactos ambientais específicos da atividade, que vão 
para além das minas e das plantas de transformação; os conflitos decorrentes do funcionamento 
da mineração e das transformações causadas; e as violações de direitos humanos (Mining Watch 
Canada, 2020; Bolger et al, 2021; Deniau, Herrera, Walter, 2021). 

A tendência é que a demanda por minérios metálicos e não metálicos cresça no mundo, como vimos. 
Segundo a OECD (2018), a demanda por metais até 2060 se elevará de 7 para 19 Gigatoneladas 
(Gt), e de minerais não metálicos de 35 Gt para 82 Gt, o que produzirá uma elevação geral da 
mineração da ordem de 1,6 vez até 2030 e 2,6 vezes até 2060. Com isso, os impactos e conflitos 
da mineração devem se multiplicar no mundo e no Brasil (Milanez, 2021). Segundo a própria OECD 
(2018), os impactos ambientais globais projetados pelo uso de metais como ferro, alumínio, cobre, 
zinco, chumbo e níquel tendem a mais do que dobrar, e em alguns casos quadruplicar, até 2060.  
Em suma, no âmbito da injustiça climática, as comunidades atingidas por projetos minerários, como 
os povos tradicionais localizados em Oriximiná, tenderão a sofrer mais com a aceleração da extração 
mineral e a abertura de novas minas e projetos minerários no Brasil, e particularmente na Amazônia.
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